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      Este capítulo, que apresenta os conceitos e as principais práticas de gestão Ambiental Empresarial, é 
estruturado em três partes. Inicialmente, discute-se a evolução da gestão ambiental de empresas com 
base em seus principais conceitos, aplicações e motivadores. Em seguida, apresentam-se as normas da 
série ISO 14.000, de gestão ambiental, com foco na ISO 14.001. A terceira parte aborda duas aplicações 
da gestão ambiental empresarial: uma ao processo de produção, com destaque para os procedimentos do 
programa de Produção Mais Limpa, e outra à gestão do ciclo de vida, com destaque para o ecodesign e a 
avaliação do ciclo de vida.   

  30.1     INTRODUÇÃO 
 As ações das empresas em prol da sustentabilidade estão na pauta dos meios de divulgação, relatórios 
empresariais e trabalhos acadêmicos. Muitos desses trabalhos trazem expressões como “boas práticas 
empresariais”, “sustentabilidade corporativa”, “empresas socialmente responsáveis”, entre outros termos 
que surgem no meio acadêmico e na mídia. Sem dúvida, este é o momento da história, nacional e 
internacional, em que o setor empresarial mais procura desenvolver e divulgar ações que apresentem 
uma mudança de postura com vistas a prevenir e minimizar os danos causados ao meio ambiente. Isso 
advém, principalmente, de medidas de punição (advindas das legislações e de órgãos fi scalizadores) ou 
de prêmios, obtidos por ganhos em produtividade, imagem, melhor relação com os clientes, fornecedores 
e demais partes interessadas ( stakeholders ). 

 Nesse sentido, ao mesmo tempo em que surgiram exigências e obrigações ao setor empresarial, começa-
ram a ser estudadas novas técnicas, procedimentos e estratégias de gestão ambiental que pudessem auxiliar 
as empresas a compreender o que realmente signifi ca desenvolver ações visando à melhoria ambiental da 
empresa (“intramuros”), considerando as escalas local, regional e mesmo global (“extramuros”) .  

 Essas práticas procuraram, também, mostrar que melhorias ambientais podem trazer, como conse-
quências, economia de recursos e ganhos econômicos à empresa. Assim, o desafi o em incorporar um 
 Sistema de Gestão Ambiental Empresarial  começou a se tornar ainda mais interessante para um setor 
que tem o lucro como seu principal objetivo. Desse modo, na visão empresarial, a inclusão da questão 
ambiental no negócio deve ser vista como uma oportunidade competitiva e um diferencial estratégico, 
podendo se tornar um fator determinante para o sucesso ou o fracasso das organizações, a fi m de buscar 
não apenas a satisfação imediata do cliente, mas sim da sociedade atual e das gerações futuras ( Pereira 
& Tocchetto, 2004 ). 

 Para isso, a gestão ambiental empresarial deve ser organizada de modo a incluir as questões ambientais 
nas principais decisões estratégicas e operacionais de responsabilidade da empresa, de acordo com as 
premissas da sustentabilidade. Dependendo da estrutura organizacional da empresa, a gestão ambiental 
pode proporcionar soluções integradas às diversas áreas funcionais (produção, comercial, recursos huma-
nos, fi nanceira, contabilística e marketing) ou junto aos principais processos de negócios (planejamento 
estratégico, desenvolvimento de tecnologia, desenvolvimento de produto, entrega do produto, entre 
outros), com o objetivo de evitar que impactos ambientais ocorram. 

 Portanto, para que a gestão ambiental empresarial seja efetiva, ela não pode ser realizada de modo 
paralelo às principais áreas funcionais da empresa e aos seus principais processos de negócios operacionais 
e estratégicos, ou se organizar somente para reparar os danos ambientais cometidos por decisões técnicas 
e gerenciais que não contemplaram essa área do conhecimento (a área ambiental). Pelo seu  caráter 
preventivo , ela precisa ser estruturada de modo a participar efetivamente nas principais decisões dessas 
áreas ou processos.   
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 Os ganhos corporativos com a inclusão da gestão ambiental de modo efi caz incluem a otimização dos 
processos de produção, a inovação baseada em melhorias ambientais, a melhoria da imagem institucional, 
um ambiente de trabalho com menor risco, entre outros. Essas e outras conquistas não são atingidas 
por ações isoladas e nem pelo chamado  greenwashing , quando a empresa se declara sustentável, mas não 
aplica atitudes sustentáveis em suas operações e negócios. 

 Percebe-se, portanto, que há ganhos econômicos, ambientais e sociais com a adoção da gestão 
ambiental empresarial, não como uma área ou processo isolado, mas por meio de uma  gestão inte-
grada  com as decisões empresariais. Isso pode gerar possibilidades de melhorias da sustentabilidade na 
empresa, incluindo o produto, com benefícios para a sociedade em geral. Para isso, uma forma de gestão 
ambiental mais aberta, com a participação de outras partes interessadas, como a Academia e as ONGs, 
pode auxiliar essa conquista. 

 Entretanto, esse tema ainda sustenta muitas dúvidas e indagações: Por onde começar a gestão ambien-
tal empresarial? Quais são as práticas mais modernas e efi cazes? Quais são as etapas? Como conduzi-las? 
Como medir e avaliar o progresso obtido? Este capítulo procura responder a algumas dessas indagações, 
mostrando a evolução da gestão ambiental empresarial, a série de normas internacionais ISO 14.000 e as 
aplicações da gestão ambiental ao processo de produção e ao ciclo de vida do produto, que inclui desde 
a extração da matéria-prima até o seu retorno.  

  30.2     EVOLUÇÃO DAS PRÁTICAS DE GESTÃO AMBIENTAL 
EMPRESARIAL 
 Este tópico aborda o desenvolvimento histórico das práticas de gestão ambiental de empresas, incluindo 
seus principais motivadores, limitações e benefícios. 

 Antes do surgimento de leis ambientais, o meio físico (ar, água e solo) era encarado como sendo 
livremente disponível para receber os resíduos advindos das atividades antrópicas, o que para a época 
não era tão problemático quanto hoje, uma vez que a população era esparsa e havia bem menos produtos 
industrializados em comparação com os dias atuais ( Bulchholz, 1998 ). Nesse contexto, o comportamento 
das empresas associava-se a uma  estratégia passiva , uma vez que elas se limitavam a diluir e dispersar 
os poluentes gerados. 

 Segundo  Sánchez (2001) , as primeiras leis que visavam a enfrentar a temática da poluição surgiram 
em países industrializados a partir de meados do século XX e focavam, primordialmente, no controle 
de emissões de poluentes, sendo, dessa forma, de  caráter notadamente corretivo . Nos Estados Unidos, 
por exemplo, a Lei do Ar Puro e da Água Pura somente foi estabelecida na década de 1960 ( Callenbach 
et al., 1993 ). 

 Como forma de se adequar aos  instrumentos legais de comando e controle , as empresas passaram 
a adotar, a partir da década de 1960 e 1970 as soluções tecnológicas conhecidas como  “fi m de tubo” , 
ou seja, buscavam controlar e tratar suas emissões atmosféricas, efl uentes líquidos e resíduos sólidos por 
meio de sistemas de tratamento, sem alterar os processos de produção ou os produtos. As ações eram 
focadas, por exemplo, no tratamento e disposição de resíduos, na instalação de fi ltros em chaminés e na 
construção de estações de tratamento de efl uentes líquidos. Além disso, algumas ações de remediação, 
como de solo contaminado, também complementavam as ações à época. 

 Essas  ações reativas  não traziam retorno econômico à empresa, somente custos, pois o gasto era 
relacionado com os resíduos, emissões e efl uentes, e não se caracterizava como um investimento no 
processo produtivo ou no produto. A empresa somente realizava tais ações porque era obrigada pela 
legislação. 

 A década de 1980 foi o marco do aumento, em escala planetária, da consciência ambiental e, também, 
da mudança no comportamento das empresas no tocante à gestão ambiental. Essa mudança teve alguns 
motivadores que despertaram o  valor ambiental  nas pessoas, a partir da ocorrência de episódios de 
grandes impactos ambientais, como Seveso, Bhopal, Chernobyl e Basel. 

 Além disso, a postura empresarial com relação à área ambiental começou a mudar, visto que “ os gastos 
com proteção ambiental começaram a ser vistos pelas empresas líderes não primordialmente como custos, mas sim 
como investimentos no futuro e, paradoxalmente, como vantagem competitiva. A atitude passou de defensiva 
e reativa para ativa e criativa ” ( Callenbach et al., 1993 ). Essa mudança de atitude, deveu-se, em grande 
parte, à constatação dos reais custos associados ao tradicional gerenciamento de resíduos, uma vez 
que, além dos custos contabilizados com o tratamento e disposição, havia outros custos relacionados e   
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que, usualmente, não eram contabilizados, por exemplo, perda de matérias-primas, gastos com água e 
energia, não conformidades legais e normativas e aqueles relacionados com a imagem da empresa (custos 
intangíveis). Sob esse viés econômico, segundo dados do  United Nations Environmental Program (Unep ), 
de forma geral, para cada US$ 1 contabilizado com tratamento ou disposição de resíduos, há outros 
US$ 2-3 “escondidos” ou simplesmente ignorados, sendo essa constatação válida inclusive para empresas 
grandes e bem gerenciadas (UNEP, 2004). 

 Foi nesse contexto que algumas indústrias passaram a adotar estratégias que visavam a reduzir a 
quantidade de resíduos gerados por meio de técnicas de reutilização, reciclagem (interna ou externa ao 
processo) e recuperação de materiais, como ilustrado na  Figura 30.1   . 

 Tanto a reutilização quanto a reciclagem e a recuperação, embora contribuam para a minimização 
da geração de resíduos, não se constituem em soluções defi nitivas, pois partem do pressuposto de que 
o resíduo existe, e também porque geram subprodutos e envolvem gastos de energia e outros custos 
operacionais. 

 Mediante essas constatações, a partir do fi nal da década de 1980, as empresas passaram a tratar a 
questão da poluição causada pelos resíduos de seus processos de modo mais  sistêmico , o que as levou 
a reverem suas estratégias de gerenciamento ambiental, passando de uma postura reativa para uma 
 proativa  ( preventiva ), cujo princípio norteador foi a prevenção da geração ou, ao menos, a minimização 
dos aspectos ambientais na fonte. Consequentemente, foi possível controlar os impactos ambientais 
negativos, atuando na causa da geração antes de buscar as soluções técnicas que agiam nos efeitos 
(resíduos, efl uentes e emissões), as quais podem ser complementares. Assim, a fi nalidade de reduzir os 
impactos ambientais estava aliada, principalmente, à busca da otimização dos processos produtivos e 
à redução dos custos. Isso foi implementado por programas conhecidos como Produção mais Limpa, 
Produção Limpa ou Produção Verde. 

 Na busca da causa da geração de determinados aspectos e impactos ambientais, as soluções passavam, 
muitas vezes, pela substituição da matéria-prima e de fornecedores, pela mudança na forma de uso do 
produto, pelo retorno do produto após o uso, ou seja, as soluções estavam em outras etapas, que não a 
de fabricação. Dessa maneira, verifi cou-se que as soluções se encontravam ao longo de todo o ciclo de 
vida do produto. 

 Assim, de modo a eliminar ou minimizar os aspectos e impactos ambientais não somente na produção, 
mas no ciclo de vida do produto ( Figura 30.2   ), desde a extração e benefi ciamento da matéria-prima, o 
transporte, a produção, a distribuição, o consumo, o pós-uso até a disposição fi nal, a gestão ambiental 
empresarial, principalmente a partir do fi nal da década de 1990, ampliou sua visão para o  ciclo de vida 
do produto   . 

 FIGURA 30.1      Reutilização, reciclagem, recuperação.       Fonte:  Bishop (2000).  
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 Essa visão sistêmica do ciclo de vida proporciona uma gestão mais integrada entre as causas e as 
consequências de todas as etapas da vida física do produto, proporcionando soluções ambientais mais 
efi cazes. Neste contexto, uma montadora não irá terceirizar uma etapa de um processo por ter grandes 
impactos ambientais, pois seus fornecedores também serão avaliados. As soluções são para a melhoria 
de todo o ciclo de vida do produto, não somente de um processo ou etapa. 

 Esta forma de gestão foi colocada em prática inicialmente para os produtos comercializados nos 
países europeus, por meio da Política Integrada aos Produtos, que estabelece as diretrizes para a sus-
tentabilidade empresarial na Europa com base no ciclo de vida do produto. Contudo, em um mercado 
global, essas diretrizes infl uenciaram as principais empresas mundiais. Uma dessas diretivas europeias 
é a Diretiva sobre os Resíduos de Equipamentos Eletroeletrônicos (2002/96/EC), a qual é baseada na 
responsabilidade estendida do produtor, incluindo a fase pós-uso do produto e determinando cotas de 
reciclagem para diversas categorias de produtos eletroeletrônicos. 

 Conforme visto no  Capítulo 22 , o Brasil possui a Política Nacional de Resíduos Sólidos ( Bra-
sil, 2010 ), que busca o gerenciamento integrado dos resíduos, incorporando a visão de ciclo de 
vida e com base em uma responsabilidade compartilhada entre os atores do ciclo de vida. Isso pode 
trazer difi culdades para colocar as ações em prática, além de gerar uma necessidade de se terem mais 
informações relacionadas com os produtos, uma vez que o consumidor também será responsabilizado 
pela sua destinação correta. 

 De qualquer modo, a gestão baseada no ciclo de vida do produto, complementada pelas demais, 
destaca-se como a mais sistêmica em termos de soluções ambientais. Além disso, as empresas que se 
antecipam no atendimento dessas novas demandas podem conseguir inovações em seus processos, 
produtos e modelos de negócios, assim como uma gestão mais compartilhada entre fornecedores e 
clientes. 

 Esse breve panorama que foi apresentado a respeito da evolução histórica da gestão ambiental 
empresarial representa as práticas de como as empresas adotavam e adotam suas ações na área ambiental. 
No entanto, isso não signifi ca que, atualmente, todas as empresas adotem a gestão do ciclo de vida.  

  30.3     A SÉRIE ISO 14.000 – GESTÃO AMBIENTAL 
 A ISO é uma organização internacional de padronização, com membros de 162 institutos de países de 
todas as regiões do mundo. Há mais de 18 mil normas da ISO para as três dimensões da sustentabilidade 
(ambiental, social e econômica), publicadas a partir de padrões internacionais. O Brasil está representado 
na ISO pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que também é membro fundador dessa 
organização internacional. 

 A série ISO relacionada com a gestão ambiental é a ISO 14.000, que pode ser implantada em 
qualquer tipo de organização, tanto privada quanto pública, de empresas à administração pública. As 
normas relacionadas com o sistema de gestão ambiental incluem os requisitos com orientações para uso 
(ISO 14.001:2015; ABNT NBR ISO 14.001:2015), com diretrizes gerais sobre princípios, sistemas e 
técnicas de apoio para implementação (ISO 14.004:2016; NBR ISO 14.004:2005), incluindo o uso da 
avaliação do desempenho ambiental (ISO 14.005:2010) e indicações para a incorporação do ecodesign 
(ISO 14.006:2011). A única norma certifi cável da série ISO 14.000 é a ISO 14.001:2015/NBR ISO 
14.001:2015, a qual é apresentada, no item a seguir deste capítulo, com mais detalhes.   

 FIGURA 30.2      Ciclo de vida do produto.       Fonte:   Franke (2004) .  
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 As normas de auditoria indicam os procedimentos para a avaliação ambiental de locais e organizações 
(ISO 14.015: 2001; NBR ISO 14.015:2003) e para auditoria dos sistemas de gestão ambiental integrados 
ao sistema da gestão da qualidade (ISO 19.011:2011; NBR ISO 19.011:2012). 

 As normas referentes a rótulos e declarações ambientais se relacionam com os princípios gerais 
(ISO 14.020:2000; NBR ISO 14.020: 2002) e os procedimentos e requisitos. Isso pode ocorrer a partir 
de uma autodeclaração ambiental, considerada a rotulagem do tipo II (ISO 14.021:2016; NBR ISO 
14021: 2017), ou de um programa de rotulagem tipo I (ISO 14.024:1999; NBR ISO 14.024: 2004). 
Este último é um programa de terceira parte, de caráter voluntário, que concede uma licença de uso de 
rótulos ambientais em produtos ambientalmente preferíveis, com base no seu ciclo de vida. A rotulagem 
de tipo III (ISO 14.025:2006), por sua vez, é baseada em uma avaliação do ciclo de vida do produto e 
verifi cada por terceira parte independente. 

 A norma de avaliação do desempenho ambiental (ISO 14.031:2013; NBR ISO 14.031:2015) pode 
ser aplicada dentro da organização, com indicadores operacionais e gerenciais e, além disso, considerar 
as características ambientais do local onde a atividade é realizada por meio de indicadores de condição 
ambiental. Vale destacar a importância destes últimos indicadores por considerarem a localização da 
atividade. 

 As normas relacionadas com a avaliação do ciclo de vida indicam seus princípios e estrutura meto-
dológica (ISO 14.040:2006; NBR ISO 14.040: 2009), os requisitos e orientações (ISO 14.044:2006; 
NBR ISO 14.044:2009), alguns exemplos (ISO/TR 14.047:2012 e ISO/TR 14.049:2012) e formatação 
requerida para a documentação dos dados (ISO/TS 14.048:2002). Essa técnica será mais explorada no 
item relacionado com as aplicações da gestão ambiental no ciclo de vida do produto. 

 As normas referentes aos gases de aquecimento global se relacionam as especifi cações com guia para 
a quantifi cação, monitoramento, validação, verifi cação e relatório das emissões e sequestros de carbono 
(ISO 14.064:2006; NBR ISO 14.064:2007, partes 1, 2 e 3), além dos requisitos da validação e verifi cação 
(ISO 14.065:2013) e das equipes (ISO 14.066:2011). 

 Além dessas normas, as quais estão relacionadas com os subcomitês específi cos da área de gestão 
ambiental da ISO, há outras normas, relatórios técnicos e guias informativos. Entre eles, há a norma de 
comunicação ambiental (ISO 14.063:2006; NBR ISO 14.063:2009), a qual pode ser usada para subsidiar 
o desenvolvimento de relatórios ambientais, pois apresenta diretrizes e exemplos. 

 A integração dos aspectos ambientais no processo de desenvolvimento de produto é indicada por 
um relatório técnico (ISO/TR 14.062:2002; ABNT ISO/TR 14.062:2004) e nos padrões do produto 
por um guia (ISO  Guide  64:2008; ABNT ISO GUIA 64:2010). Esse tema será mais explorado no item 
relacionado com as aplicações da gestão ambiental no ciclo de vida do produto. 

 A contabilidade dos custos do fl uxo de material é dada pela ISO 14.051:2011 e os termos e defi nições, 
ou seja, o vocabulário, pela ISO 14.050:2009/NBR ISO 14.050:2012. 

 A série ISO 14.000 foi desenvolvida para ser implementada de acordo com o ciclo  Plan, Do, Check, 
Act  (PDCA). Uma norma que busca organizar um sistema de gestão baseado neste ciclo, em busca da 
melhoria contínua, é a ISO 14.001. 

  30.3.1     Sistema de Gestão Ambiental – ISO 14.001 
 Um sistema de gestão ambiental (SGA) mundialmente conhecido é o da ISO. Segundo a  ISO (2018) , 
a ISO 14001 está implementada em 300 mil organizações espalhadas por 171 países. 

 De acordo com a  ABNT (2015) , um SGA é  “parte do sistema de gestão usado para gerenciar aspectos 
ambientais, cumprir requisitos legais e outros requisitos, e abordar riscos e oportunidade ” (página 2). Sendo 
assim, um sistema de gestão é “ um conjunto de elementos inter-relacionados ou interativo de uma organização, 
para estabelecer política, objetivos e processos para alcançar esses objetivos”  (página 1). 

 Para efeito de certificação, a organização deve estabelecer, documentar, implementar, manter e 
continuamente melhorar um SGA em conformidade com os requisitos descritos nas cláusulas 4, 5, 6, 
7, 8, 9 e 10. 

 Na cláusula 4, a norma determina a necessidade de delimitar o contexto em que a organização está 
inserida. Além disso, identifi car e considerar as necessidades e expectativas das partes interessadas e 
determinar o escopo do sistema de gestão ambiental. 

 A cláusula 5 estabelece que a alta direção deve liderar e comprometer-se com a implementação e 
manutenção do sistema de gestão. A organização deve determinar sua política ambiental, determinar os 
papéis, responsabilidades e autoridades organizacionais competente a cada colaborador.   
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 A cláusula 6 é referente à etapa de planejamento do SGA. Neste momento, a organização deve 
identifi car todos os riscos e oportunidades envolvidos com o sistema de gestão, identifi car os aspectos 
ambientais (elemento das atividades, produtos ou serviços de uma organização, que interage ou pode 
interagir com o meio ambiente), levantar os requisitos legais e outros requisitos que a organização 
considerar conveniente, além de defi nir os objetivos ambientais e planejar ações para alcançá-los. 

 Na cláusula 7, a norma estabelece que a organização deve determinar e prover recursos necessários 
para o estabelecimento, implementação, manutenção e melhoria contínua do sistema de gestão ambiental. 
Para isso, a organização deve determinar quais são as competências necessárias dos colaboradores que 
realizam trabalho sob seu controle ou terceiros, conscientiza-los da importância do sistema de gestão 
ambiental e de seu trabalho e comunicar internamente e externamente informações pertinentes para o 
sistema de gestão ambiental entre as diversas partes interessadas. 

 A cláusula 7 refere-se à necessidade de a organização possuir informação documentada, determinada 
pela organização como sendo necessária para a efi cácia do sistema de gestão ambiental. Para isso, a 
organização deve criar, atualizar e controlar as informações que serão documentadas. 

 Na cláusula 8, a norma estabelece requisitos referente ao planejamento e controle operacional e 
preparação e resposta a emergência. A cláusula 9 refere-se à avaliação de desempenho, neste caso, a 
organização deve monitorar, medir, analisar e avaliar seu desempenho ambiental, através de auditorias 
internas e análise crítica pela direção. A cláusula 10 estabelece a necessidade de realização de melhorias 
através da identifi cação de não conformidade e ação corretiva para garantir a melhoria contínua. 

 O SGA pode ser implantado dentro do sistema de gestão integrado da empresa, em conjunto com o 
sistema de gestão da qualidade (SGQ), por meio da ABNT ISO 9.001, e o sistema de gestão de saúde 
e segurança do trabalho, por meio da ISO 45001:2018 ou OHSAS 18.001. Além disso, os aspectos de 
responsabilidade social estão sendo trazidos pela ISO 26.000 e o sistema de gestão da responsabilidade 
social, pela NBR 16.001. 

 Essa integração ratifi ca que a gestão ambiental empresarial não pode ser realizada de modo separado 
às demais áreas, processos ou sistemas de gestão da empresa. Ao analisar a correspondente norma do 
SGA relacionada com a qualidade, o sistema de gestão da qualidade já indica as áreas de aplicação da 
qualidade, como na produção, no desenvolvimento de produto, entre outros. Portanto, as normas do 
SGA precisam, também, incorporar esta visão integrada, o que já se iniciou com a ISO 14.006, lançada 
em 2011, que indica as diretrizes para a implementação do SGA incluindo o ecodesign. 

 O certifi cado é emitido com a aprovação da auditoria externa pelo organismo de certifi cação creden-
ciado e é mantido com auditorias periódicas. A certifi cação ISO 14.001 não é referente à empresa, ao 
produto ou ao processo de produção, mas sim ao sistema de gestão ambiental implantado de acordo com 
a NBR ISO 14.001. Sendo assim, é uma certifi cação de conformidade, não de desempenho, pois não há 
uma meta de desempenho a ser atingida estabelecida pela norma. Para conseguir a certifi cação, a empresa 
precisa estar em conformidade com os requisitos da norma e atingir os objetivos e metas estabelecidos 
pela própria organização. Portanto, a certifi cação pode não garantir um bom desempenho ambiental da 
organização se os objetivos e metas ambientais não forem baseados nos aspectos e impactos ambientais 
mais relevantes da organização. 

 Contudo, o SGA auxilia a organização em relação à gestão de seus aspectos ambientais, padronizando 
as atividades, indicando responsabilidades e incorporando a fi losofi a de melhoria contínua em relação 
aos seus processos e produtos a fi m de reduzir os aspectos e impactos ambientais.   

  30.4     PRODUÇÃO MAIS LIMPA 
 A norma ISO 14.001 para o SGA, como visto, estabelece as orientações gerais e os requisitos para a 
implementação de um SGA. Contudo, não apresenta um procedimento mais detalhado para as soluções 
dos aspectos ambientais signifi cativos identifi cados. 

 Dessa forma, programas que buscam indicar procedimentos para tais soluções são complementares 
ao SGA. O ideal é não gerar os aspectos ambientais para não precisar ter que gerenciá-los e tratá-los 
depois. É nesse contexto que surge um modelo de gerenciamento ambiental que visa a priorizar as ações 
de redução na fonte dentro do contexto da minimização dos aspectos ambientais ( Figura 30.3   ). 

 Os benefícios da redução na fonte podem ser ( Usepa, 2001 ): redução de custos operacionais (no 
consumo de água, no consumo de energia, no consumo de insumos auxiliares, no tratamento e disposição 
de resíduos) e com a conformidade legal; melhoria das condições de trabalho (redução dos riscos de 
acidentes, aumento da satisfação e conforto do trabalhador, redução de substâncias tóxicas no ambiente   
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de trabalho); aumento de produtividade (uso efi ciente de matérias-primas, otimização do processo 
produtivo, melhores práticas operacionais); melhoria da qualidade ambiental do processo baseada na 
melhoria contínua; conservação de recursos e melhoria da imagem institucional da empresa perante o 
seu público de interesse, entre outros.         

   A  Minnesota Mining and Manufacturing  (3M) lançou, em 1975, o programa denominado  Pollution 
Prevention Pays  (3P). Em seus primeiros anos de existência, o programa 3P envolveu mais de 2.500 
mudanças de processos, levou a uma economia de mais de US$500 milhões, além de outros US$650 milhões 
resultantes da economia de energia (Leighton, 1992 citado por Callembach et al., 1993). A economia gerada 
por esse programa pioneiro foi de US$46.200.000 em 2003 (3M, 2004).        

 É nesse contexto que surgem estratégias de produção que buscam a redução na fonte e a prevenção à 
poluição, como a Produção Mais Limpa (P + L) e a Produção Limpa. Embora existam algumas diferenças 
entre esses termos, principalmente quanto ao escopo e à aplicação, em termos gerais trata-se, notada-
mente, de estratégias proativas voltadas, predominantemente, aos processos produtivos e cujo objetivo 
comum é reduzir a geração de poluentes na fonte geradora, promovendo o uso racional dos recursos 
naturais e evitando as abordagens tradicionais de fi m de tubo: tratamento e disposição de resíduos. No 
Brasil, esses termos são empregados com intuitos semelhantes, sendo “P + L” o termo mais difundido. 

 O Programa de Produção Mais Limpa foi lançado pela  United Nations Environmental Program  (Unep), 
ou Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), em 1989, e, segundo  Unep (2001) , 
refere-se à aplicação contínua de uma estratégia ambiental preventiva, integrada e aplicada a processos, 
produtos e serviços. Incorpora o uso mais efi ciente dos recursos naturais e, consequentemente, minimiza 
a geração de resíduos e poluição, bem como os riscos à saúde humana e ao meio ambiente. Para processos 
produtivos, a P + L inclui a conservação de matérias-primas e energia, buscando a eliminação do uso de 
materiais tóxicos e da quantidade e toxicidade de todas as possíveis emissões e resíduos. Para produtos, a 
P + L inclui a redução dos efeitos negativos do produto ao longo de seu ciclo de vida, desde a extração das 
matérias-primas até a disposição fi nal do produto. Para serviços, a P + L incorpora questões ambientais 
no planejamento e execução de serviços. 

 Segundo Unep (2004), o processo de implementação de um programa de P + L em uma empresa 
segue os seguintes passos ( Figura 30.4   ). 

 O  planejamento e organização  envolve o comprometimento da gerência e dos colaboradores, a 
identifi cação das barreiras e respectivas soluções para a implementação do programa, a determinação das 
metas e a organização do grupo de trabalho (“ecotime”). Como uma meta para a Produção Mais Limpa   

 FIGURA 30.3      Hierarquia de gerenciamento ambiental de resíduos.       Fonte:  Cetesb (2004).  
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e forma de medir os ganhos de sua implantação, surgiu, durante a década de 1990, inserido no contexto 
das estratégias proativas de gerenciamento ambiental, o conceito de ecoefi ciência. 

 A  ecoefi ciência  foi introduzida em 1992 pelo  World Business Council for Sustainable Development , 
para o qual a ecoefi ciência “(...)  é alcançada mediante o fornecimento de bens e serviços a preços competitivos 
que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida, ao mesmo tempo em que reduzem progres-
sivamente o impacto ambiental e o consumo de recursos ao longo do ciclo de vida, em um nível, no mínimo, 
equivalente à capacidade de sustentação estimada da Terra ” (CEBDS, 2009a). São elementos da ecoefi ciência 
(CEBDS, 2009a): redução do consumo de materiais, energia, substâncias tóxicas; reciclagem de materiais; 
uso sustentável de recursos renováveis; prolongamento da durabilidade dos produtos; agregação de valor 
aos bens e serviços. 

 Segundo Wenzel & Alting (2004), a ecoefi ciência é uma métrica para quantifi car e expressar o 
atendimento das demandas humanas, que ocorrem através dos subsistemas existentes (os sistemas de 
manufatura, por exemplo) em função do impacto ambiental gerado pelo mesmo subsistema ao atender 
tal demanda. Essa métrica é dada pelo quociente entre o que se obtém como produto de um processo 
ou produto em relação à soma dos insumos e impactos ambientais gerados para sua obtenção. 

   
Ecoeficiência

produto
insumos impactosambientais

=
+  

  Fonte: Wenzel & Alting (2004).  

 A  etapa de identifi cação de oportunidades  é composta pela análise do processo e identifi cação 
das fontes geradoras, pela análise das causas e, por fi m, pela geração de oportunidades de P + L. Nessa 
fase, é feita a identifi cação (qualitativa e quantitativa) das fontes geradoras de resíduos, são analisadas 
as possíveis causas da geração de resíduos durante o processo produtivo e as possíveis soluções a serem 
adotadas. Para a identifi cação das fontes geradoras, as principais técnicas utilizadas são os fl uxogramas 
dos processos e seus balanços de massa e energia. Estes indicam a medida da efi ciência com que insumos 
e matérias-primas são convertidos em produtos. A  Figura 30.5    ilustra as possíveis causas da geração de 
aspectos ambientais durante um processo produtivo. 

 As principais práticas de P + L utilizadas estão mostradas na  Figura 30.6    e comentadas a seguir. 

  •      Boas práticas de    housekeeping.   Trata-se de uma abordagem da escola da qualidade, que tem por 
objetivo manter a organização em ordem, com medidas como o melhor aproveitamento do espaço, 
eliminação das causas dos acidentes, entre outros. Envolve mudanças organizacionais de baixo custo 
e rápido retorno, geralmente relacionadas com a padronização de procedimentos e operações, além 
da mudança cultural dos funcionários. Pode ser aplicada por meio da metodologia 5S (Classifi cação, 
Ordem, Limpeza, Padronização e Manutenção), a qual pode proporcionar maior produtividade, 
segurança, motivação dos funcionários, entre outros.    

 FIGURA 30.4      Passos para a implementação da P + L.       Fonte:  UNEP (2004).  
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  •      Modifi cação/substituição de matérias-primas.  As substituições podem ser por materiais menos 
tóxicos, renováveis, recicláveis e reciclados, com maior ciclo de vida e que gerem menor impacto 
ambiental.  

  •      Melhor controle do processo de produção.  Revisar parâmetros do processo; atualizar instruções 
operacionais, como de utilização das máquinas; melhorar os procedimentos de trabalho; realizar 
manutenção preventiva e preditiva; monitorar e controlar melhor o processo de produção. Esse 
monitoramento dos dados do processo busca a melhoria da efi ciência e a redução das perdas e aspectos 
ambientais.  

  •      Modifi cação de equipamentos.  A atualização dos equipamentos, a remanufatura ou a substituição 
destes na busca da otimização do processo; redução da geração de perdas, resíduos, efl uentes e emis-
sões.  

  •      Mudanças tecnológicas.  Utilização de tecnologias mais limpas no processo e/ou no produto; mudança 
no fl uxograma do processo de produção para reduzir perdas e desperdícios e otimização de layout; 
além de mudanças operacionais no processo de produção.  

  •      Recuperação/reúso.  Realizar a reutilização das perdas geradas no próprio processo ou para outras 
aplicações na companhia.  

  •      Geração de resíduos úteis a outros processos.  Considerar a possibilidade de transformar resíduos em 
matérias-primas úteis a serem utilizadas em outras empresas. Na ecologia industrial, isso se denomina 
simbiose industrial e pode ser planejado nos distritos industriais, transformando-os em ecoparques 
industriais.    

 FIGURA 30.5      Possíveis causas da geração de aspectos ambientais.       Fonte:  Adaptado de Unep (2004).  

 FIGURA 30.6      Práticas utilizadas para a geração de opções de P + L.       Fonte:  Adaptado de UNEP (2004).  
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  •      Modifi cação do produto.  Modifi car as características do produto para minimizar os seus impactos 
durante o ciclo de vida, desde a extração e benefi ciamento da matéria-prima, a produção, o uso, a 
reciclagem, reúso ou remanufatura, até a disposição fi nal. Isso é conhecido como projeto para o 
ambiente ou ecodesign e será visto no próximo item deste capítulo.   

 

  CASOS DE P + L 

     Empresa: Robert Bosch Ltda.  
 A atividade principal da empresa é a fabricação de material elétrico para 

veículos, aparelhos e ferramentas elétricas. A iminência da expiração da vida 
útil dos equipamentos de abastecimento de ar comprimido com compres-
sores e secadores de ar e o alto custo para sua reforma justifi caram a busca 
de alternativas para sua substituição. Foi realizada aquisição de equipamentos 
mais modernos, com foco na redução do consumo de energia elétrica e 
com sistema de secagem do ar isento de gases refrigerantes. Um sistema 
de supervisão automático foi implantado, com melhor escalonamento dos 
equipamentos em função da demanda e garantindo, além da redução de 
energia, a maior uniformidade da pressão oferecida, com variação de apenas 
0,15 bar. Com isso, a empresa obteve redução de 9,23% de consumo de 
energia por hora: 0,008 kwh/m 3 , aumento da oferta de 16% do volume de 
ar produzido para a fábrica, aumento na qualidade da pressão e do ar com-
primido, eliminação dos serviços de compras de gás refrigerante, eliminação 
da manutenção do sistema de secadores, redução de manutenções em geral 
e eliminação de 900 kg de gás refrigerante R22. As ações futuras da empresa 
visam à integração do gerenciador do processo com o sistema central de 
gerenciamento de dados da empresa, possibilitando monitoramento e con-
trole à distância dos dados gerados pelo sistema. 

  Empresa: Usina São José da Estiva S/A  
 Os principais produtos da empresa são açúcar e álcool, com produção 

média de 3,2 milhões de toneladas de cana–de–açúcar. Usinas de açúcar e 
álcool são empresas que utilizam quantidades signifi cativas de água em seus 
processos, sendo a operação de lavagem de cana uma das maiores. Desde 
a safra 2008/2009, a Usina São José da Estiva utiliza o sistema de limpeza 
da cana a seco, com ar ao invés da água. Dois ventiladores de 250 m 3 /h 
são fi xados na esteira, lançando toda a palha e terra que chega com a cana 
das lavouras. A palha é jogada em outra esteira e segue para a queima na 
caldeira, para a produção de energia. A terra, depositada no chão, é lavada 
e esse efl uente não é totalmente descartado, pois essa água passa por um 
sistema fechado, obtendo redução expressiva no consumo. De acordo com 
o balanço hídrico da Usina Estiva, para lavar 630 toneladas de cana, era 
necessário captar 50 mil litros de água por hora para compensar as perdas 
por evaporação, drenagem e arraste desta água no sistema, que circula em 
circuito fechado. Com a limpeza da cana a seco, baixou–se esta captação 
para 10 mil litros de água por hora, o que signifi ca quase um milhão de 
litros de água por dia, com uma redução de 80% na captação de água para 
este circuito.   
 Fonte: Cetesb (2012). 

  
  A análise de viabilidade  é formada por uma série de verificações, desde uma preliminar até as 

análises técnica, econômica e ambiental, para que as opções mais viáveis em todos esses critérios sejam 
selecionadas. 

 A  implementação  ocorre com a preparação do plano de implementação das ações escolhidas como 
viáveis de P + L e é seguida pela instalação destas. As técnicas de prevenção à poluição, aqui vistas como 
de P + L, podem ser utilizadas em conjunto e aplicadas em muitos estágios do processo industrial. 

 A  manutenção  ocorre com o monitoramento dos aspectos ambientais mais relevantes por meio 
de indicadores de desempenho ambiental antes e depois da implementação e com a verifi cação destes 
resultados com os objetivos e metas propostas. Além disso, o programa se mantém baseado no ciclo 
PDCA, reiniciando-se na busca da melhoria contínua. 

 Como indicado, a P + L pode ser utilizada de forma complementar ao SGA, embora sejam procedi-
mentos independentes. Por fi m, cabe ressaltar que, embora a P + L aborde de forma pioneira o conceito do 
ciclo de vida, o que se verifi ca, frente ao seu emprego, é que se trata de uma estratégia de gerenciamento 
ambiental voltada, prioritariamente, ao processo de produção. A P + L, no entanto, representa a transição 
para aquelas estratégias voltadas ao ciclo de vida dos produtos.  

  30.5     GESTÃO DO CICLO DE VIDA 
 A gestão do ciclo de vida é, atualmente, o modelo mais sistêmico de buscar a melhoria ambiental 
relacionado com a produção e o consumo de produtos. 

 Do ponto de vista ambiental, abordagens ao ciclo de vida de produtos justifi cam-se pela natureza da 
relação entre produtos e impactos ambientais. Embora os produtos (bens e serviços) guardem estreita 
relação com a qualidade de vida de que usufruímos, as crescentes taxas com que são produzidos e 
consumidos estão nas origens da maior parte da poluição e esgotamento dos recursos naturais causados 
pela humanidade ( Comissão das Comunidades Europeias, 2001 ). 

 Uma vez que o impacto ambiental de um produto é determinado pela soma dos impactos ambientais 
observados ao longo das fases de seu ciclo de vida ( Baumann et al., 2002; Nielsen & Wenzel, 2002 ), 
somente considerando o ciclo de vida dos produtos pode-se caminhar em direção à conciliação entre 
qualidade de vida e preservação ambiental, elementos essenciais ao desenvolvimento sustentável. Isso é   
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ratifi cado por Unep (2008), que considerou que o desenvolvimento sustentável pode ser promovido a 
partir de três estratégias: 

  i)      Desmaterialização . Enfoca a necessidade e a funcionalidade, ao invés do bem físico em si.  
  ii)      II0 Gestão do ciclo de vida . É um sistema de gestão que integra práticas e conceitos sustentáveis 

e repassa as informações relevantes às partes interessadas para a tomada de decisão ser em prol do 
menor impacto ambiental do produto em todas as fases do ciclo de vida ( Figura 30.7   ).  

  iii)      Sistema produto-serviço . Consiste no desenvolvimento de uma mistura comerciável de bens e 
serviços que, em conjunto, são capazes de atender às necessidades do cliente, com menor impacto 
ambiental.    

 A  Figura 30.7  mostra um esquema do ciclo de vida de um produto sob a ótica do fl uxo de materiais 
(direto e reverso), com algumas alternativas complementares para o fi m de vida do produto (reúso, 
remanufatura e reciclagem). Na gestão ambiental baseada no ciclo de vida do produto, são fundamentais 
as defi nições de soluções para o fi m de vida ambientalmente correto do produto. A remanufatura, em 
muitos casos, pode ser vista como uma boa opção de fechamento do ciclo de vida dos produtos, pois se 
trata de um processo no qual produtos usados são restaurados à condição de novos, possuindo a mesma 
função, garantia e qualidade fornecidas pelo fabricante original. As partes as quais não é possível reutilizar 
ou remanufaturar podem seguir para a reciclagem. 

 Esta gestão após o uso do produto pode promover o retorno dos materiais e produtos e o desen-
volvimento de serviços, fechando-se o ciclo de vida do produto e trazendo oportunidades de novas 
formas de negócios, como o  Product Service System  – PSS, um sistema que integra o bem físico com 
o serviço, buscando, no limite, a desmaterialização do produto. Portanto, a gestão do ciclo de vida 
pode incorporar as outras duas estratégias citadas anteriormente por Unep (2008) por ser baseada em 
métodos criativos e integrados que permitem, à organização, a melhoria contínua do ciclo de vida de 
seu bem e/ou serviço. 

 A gestão do ciclo de vida (GCV), ou  life cycle management  (LCM), é um sistema de gestão do 
produto que visa à integração do conceito de ciclo de vida para minimizar as cargas econômicas, sociais 
e ambientais associadas ao produto durante todo seu ciclo de vida (Unep, 2007). O objetivo da GCV 
é auxiliar a empresa na tentativa de integrar políticas referentes ao produto e ajudar a organização a   

 FIGURA 30.7      Ciclo de vida de um produto segundo o fl uxo de materiais.       Fonte:  Adaptado de Guelere Filho et al. (2009).  
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alcançar metas referentes a melhorias de seus processos e produtos, aprimorando o relacionamento com 
os grupos interessados. 

 A gestão do ciclo de vida, segundo a Unep (2006), é a aplicação do pensamento do ciclo de vida a 
práticas empresariais, com o objetivo de gerir sistematicamente o ciclo de vida dos bens e serviços de uma 
organização. Também é defi nida como a gestão sistemática de ciclos da vida de produtos e materiais para 
promover padrões de produção e consumo que sejam mais sustentáveis do que os que temos atualmente. 
De forma geral, pode ser vista como uma estrutura de gestão fl exível e integrada de conceitos, técnicas 
e procedimentos para abordar os aspectos ambiental, econômico e social de produtos, procedimentos e 
organizações. 

 A GCV inclui estratégias e conceitos, sistemas e processos, programas, ferramentas e técnicas (ou 
práticas), além de dados informativos e modelos ( Figura 30.8   ). Dentro das  estratégias e conceitos , há 
a sustentabilidade e a ecologia industrial;  como sistemas e processos , há o sistema de gestão integrado 
e o processo de retorno do produto; como  programas , há o ecodesign; como  ferramentas e técnicas , há 
softwares e a avaliação do ciclo de vida; e como  dados informativos e modelos , há os bancos de dados 
dos inventários do ciclo de vida e os modelos de avaliação de impactos ambientais (Unep, 2006). Vale 

destacar que a ecologia industrial, que busca adequar o funcionamento dos sistemas antrópicos ao sistema 
natural e equilibrá-los, é uma área que muito contribui para a gestão do ciclo de vida. 

 Com uma visão integrada de todos os impactos ambientais, sociais e econômicos associados ao sis-
tema de produto (ciclo de vida do produto) e com o objetivo de obter produtos sustentáveis, a gestão 
do ciclo de vida do produto amplia a gestão focada apenas no processo produtivo. Uma aplicação 
da gestão do ciclo de vida pode ser realizada na gestão da cadeia de suprimentos, na qual o critério 
ambiental deve ser incorporado para a seleção de fornecedores. Desse modo, surge a  green supply 
chain , que busca a qualidade ambiental de toda a cadeia de suprimentos, considerando, também, sua 
logística reversa. 

 Nessa visão de adequação ambiental de toda cadeia produtiva,  Harland (1999)  sugeriu o conceito de 
 value creating network , como uma cooperação produtiva ao longo de uma cadeia de adição de valor ( value 
added chain ). Trata-se da obtenção de um valor pautado em uma nova ordem econômica de produção e 
consumo sustentáveis, incorporando tecnologia, gestão, estrutura e incentivos para o ciclo de materiais, 
ou seja, uma economia cíclica ou economia de ciclo ( Bermejo, 2011 ). Essa nova ordem econômica já está 
sendo colocada em prática por meio da economia circular. As empresas que desenvolvem e aplicam a   

 FIGURA 30.8      Gestão do Ciclo de Vida.       Fonte:  Unep (2006).  
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gestão do ciclo de vida são as que mais apresentam oportunidades para obter a adição de valor ambiental 
em seus produtos. 

  30.5.1     Ecodesign 
 A gestão do ciclo de vida de produtos para a sustentabilidade requer a adequação das principais áreas ou 
processos de negócios da empresa, de modo a incluir as dimensões ambiental e social. Os processos de 
negócios da empresa já devem considerar a visão do ciclo de vida e a sustentabilidade, o que se inicia no 
processo de planejamento estratégico e no desenvolvimento de produtos. A inclusão da área ambiental 
neste processo pode ser realizada por meio do ecodesign ou  Design for Environment  – DfE (Projeto para 
o Ambiente), a fi m de eliminar ou reduzir os impactos ambientais negativos durante o ciclo de vida do 
produto. 

 Nas fases iniciais do projeto do produto, são defi nidos de 60% a 80% dos impactos potenciais causados 
no ciclo de vida de um produto ( Graedel & Allenby, 1995 ). Além dos aspectos ambientais, os fi nanceiros, 
relacionados com 85% do custo fi nal do produto, são prioritariamente determinados nas fases iniciais do 
processo de desenvolvimento do produto (Fabrycky, 1987 citado por  Sroufe et al., 2000 ). 

 Nesse contexto, várias abordagens têm sido desenvolvidas para subsidiar as empresas na adoção de 
práticas de gestão ambiental integradas ao processo de desenvolvimento de produto, principalmente 
por meio do  Ecodesign  (Maxwell & Van Der Vorst, 2003). Ecodesign, ou DfE, é um modelo de projeto 
orientado por um exame sistemático, durante o processo de desenvolvimento de novos produtos (ou 
mesmo de remodelar o design de produtos existentes), dos aspectos dos projetos relacionados com a 
proteção ambiental e à saúde humana que perfazem todas as fases do ciclo de vida do produto. Também 
é defi nido como uma estratégia de projeto que busca a redução dos impactos ambientais do ciclo de vida 
do produto ( Fiksel & Wapman, 1994  e  ECO2-IRN, 1995 ). 

 O ecodesign trata da introdução sistemática de requisitos ambientais ao processo de desenvolvimento 
de produtos (PDP), principalmente em suas fases iniciais, podendo ser visto como uma abordagem de 
PDP que se alinha ao conceito do desenvolvimento sustentável. Isso se dá por meio de uma estratégia 
proativa de gestão ambiental de empresas, a qual integra as funções de gestão ambiental e desenvol-
vimento de produtos em uma visão holística sobre os impactos ambientais causados ao longo do ciclo 
de vida de um produto ( Byggeth & Hochschorner, 2006; Giudice et al., 2006; Luttropp & Lagers-
tedt, 2006 ; Guelere Filho & Pigosso, 2008). Vale ressaltar que a adoção do ecodesign deve ser feita 
sem comprometer critérios essenciais ao sucesso comercial dos produtos, tais como: desempenho, 
funcionalidade, segurança, estética, qualidade, tempo de desenvolvimento ( time to market ) e custo 
( Hauschild et al., 2004 ). 

 A integração das questões ambientais no desenvolvimento de produtos permite considerar todos os 
estágios do ciclo de vida do produto de modo a garantir que os impactos ambientais mais signifi cativos 
sejam identifi cados e reduzidos durante este processo. Para isso, técnicas e ferramentas de ecodesign 
podem “ ajudar no desenvolvimento de sistemas de medida, análise do desempenho ambiental, tomada de decisão, 
promoção de criatividade e na integração com negócios e fatores econômicos ”, de acordo com a ABNT NBR 
ISO 14.062:2004. Elas podem variar desde uma matriz qualitativa de impactos do ciclo de vida ou um 
guia (como as 10 regras de ouro), até a avaliação do ciclo de vida do produto.

 

  AS 10 REGRAS DE OURO DO ECODESIGN    

    1.     Não utilize substâncias tóxicas e, quando necessário, utilize ciclos fecha-
dos.  

  2.     Minimize o consumo de energia e recursos na fase de produção e trans-
porte por meio de  housekeeping.   

  3.     Use características estruturais e materiais de alta qualidade para minimizar 
o peso dos produtos desde que não haja interferência na fl exibilidade, 
resistência a impactos ou outras prioridades funcionais.  

  4.     Minimize o consumo de energia e recursos na fase de uso, especialmente 
para produtos com os aspectos ambientais mais signifi cativos nessa fase.  

  5.     Promova reparos e atualizações, especialmente para produtos depen-
dentes de sistemas, como celulares, computadores e outros eletroele-
trônicos.  

  6.     Promova vida longa, especialmente para produtos com impactos 
ambientais signifi cantes fora da sua fase de uso.  

  7.     Invista em melhores materiais, tratamentos de superfície ou arranjos 
estruturais para proteger o produto de sujeira, corrosão e desgaste, 
assegurando, dessa forma, maior vida útil ao produto.  

  8.     Organize atualizações, reparos e reciclagem por meio de facilidade de 
acesso, identifi cação das partes, módulos, pontos de ruptura e manuais.  

  9.     Promova a atualização, reparo e reciclagem, usando poucos materiais, 
simples, reciclados e não misturados, com as ligas metálicas.  

  10.     Use a menor quantidade possível de elementos de junção e, quando 
necessário, use parafusos, adesivos, soldas, parafusos de pressão, travas 
geométricas, de acordo com o cenário de ciclo de vida.      

  Fonte:   Luttropp & Lagerstedt (2006) .    
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    CASOS DE ECODESIGN    

  Empresa Philips  
 A empresa Holandesa Royal Philips foi fundada em 1891 e é uma das grandes referências em ecodesign 

da atualidade. O ponto de partida desse destaque é a clara associação entre sustentabilidade e a estratégia de 
negócios da empresa, a qual é expressa pela passagem: “A sustentabilidade é o centro da estratégia da Philips e 
estamos comprometidos a ampliá–la em todos os aspectos do nosso negócio, seja nos produtos, na fabricação, 
nas compras, nas comunidades em que atuamos e nas práticas de trabalho de nossos funcionários”. Pode–se 
notar claramente que a dimensão do ciclo de vida dos produtos é considerada na estratégia de negócios da 
empresa, a qual apresenta, desde 1994, um programa de ecodesign norteado por cinco critérios principais, 
as chamadas  Green Focal Areas : peso do produto, uso de substâncias tóxicas, consumo de energia (efi ciência 
energética), reciclagem e descarte fi nal do produto e da embalagem. Em complemento, para a produção de 
lâmpadas, há um foco extra: tempo de vida útil. Alinhada à estratégia de negócios da empresa, uma família de 
produtos ou um determinado produto que segue os critérios de ecodesign recebe o logo Philips Green, o qual 
atesta, segundo a empresa, que o produto que o carrega possui “um desempenho ambiental signifi cativamente 
melhor do que seus concorrentes ou antecessores”. Os produtos assim identifi cados compõem a linha de 
produtos verdes da empresa, os quais, em 2009, tiveram suas a vendas aumentadas em 19%, representando 
participação de 30% na receita global da companhia contra 25% das vendas em 2008. Como exemplo, pode-se 
citar um aspirador de pó concebido segundo critérios de ecodesign, cuja composição é de 50% de plástico 
pós-consumo e de 25% de polímeros de origem vegetal renovável. Dessa forma, o produto se destaca em 
relação ao critério de reciclagem. Em outro caso, a empresa oferece uma solução em diagnóstico por imagem 
baseada em um produto remanufaturado. Neste, o cliente submete seu equipamento Philips antigo à empresa, 
que se encarrega de devolvê–lo a condição de novo por meio da remanufatura. Dessa forma, recursos naturais 
e energia deixam de ser consumidos e resíduos sólidos gerados, contribuindo também para a redução na 
emissão de CO 2  (Philips, 2012). 

  Empresa Hewlett Packard (HP)  
 A HP estabeleceu seu programa de DfE ( Design for Environment ) em 1992, sendo também uma das 

referências no assunto. Segundo a empresa, seu programa tem três prioridades: efi ciência no consumo de 
energia – reduzir a necessidade de energia na fabricação e uso dos produtos; inovação de materiais – reduzir 
a quantidade de materiais usados nos produtos e desenvolver materiais que tenham um impacto ambiental 
menor e valor maior em seu fi m de vida; e projeto para reciclagem – projetar o equipamento de modo a 
facilitar a atualização e/ou reciclagem ( HP, 2012 ).      

 Embora alguns guias e matrizes qualitativas possam subsidiar o desenvolvimento de produto, prin-
cipalmente em suas fases iniciais e quando a empresa não possui um nível elevado de maturidade 
ambiental,  Wenzel et al. (1994)  consideram que a habilidade da ACV em medir o impacto ambiental de 
um produto pelo seu ciclo de vida a torna a única técnica holística e efi caz para avaliar as consequências 
das escolhas ambientais feitas durante o desenvolvimento do produto. Dessa forma, o próximo tópico 
aborda essa prática.  

  30.5.2     Avaliação do Ciclo de vida 
 A principal técnica para se quantifi carem os impactos do ciclo de vida de um produto é a avaliação do 
ciclo de vida (ACV), cujas abordagens podem ser nas áreas ambientais, sociais e econômicas. Apesar de 
as normas de ACV da ISO (ISO 14.040 e ISO 14.044) focarem somente o componente ambiental, elas 
podem ser usadas para esses outros aspectos. 

  Udo de Haes et al. (2002)  salientaram que a ACV se apresenta como a principal técnica para subsidiar, 
a partir da compilação de informações e de avaliações técnicas, além do desenvolvimento do produto, a 
gestão da produção, do pós-uso, da logística convencional e da reversa, ou seja, a gestão do ciclo de vida. 
A ACV é uma técnica de “ compilação e avaliação das entradas, saídas e dos impactos ambientais potenciais 
de um sistema de produto ao longo de seu ciclo de vida ” (ABNT, 2009). 

 A estrutura metodológica e as principais aplicações diretas da ACV são apresentadas na  Figura 30.9    
e suas fases são descritas em seguida. 

  i)      Defi nição do objetivo e escopo . Para a defi nição do objetivo, seis aspectos precisam ser indicados 
e documentados: aplicações pretendidas com os resultados; limitações relacionadas com o método; 
considerações e cobertura dos impactos; motivos para a realização do estudo e o contexto das decisões 
que o estudo apoiará; público alvo dos resultados; defi nição se será um estudo comparativo aberto 
ao público; defi nição dos participantes diretos e outros atores que infl uenciarão o estudo. Baseado 
na defi nição do objetivo, o escopo precisa defi nir claramente: os tipos de entregas; o sistema de 
produto que será estudado e sua(s) função(ões), unidade(s) funcional(ais) e fl uxo(s) de referência(s);   
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as abordagens para a modelagem do inventário; fronteira do sistema, requisitos de qualidade dos 
dados e critérios de corte relacionados; categorias de impactos e seus respectivos métodos; requisitos 
especiais para comparação de sistemas; necessidade de revisão crítica e planejamento do relatório 
dos resultados (ABNT, 2009;   European Commission , 2010 ).  

  ii)      Análise de inventário de ciclo de vida (ICV ).  Envolve o planejamento e a coleta de dados e 
informações; os procedimentos de cálculo; a alocação, quando necessária, e, enfi m, o cálculo dos 
resultados do ICV (ABNT, 2009 e   European Commission , 2010 ).  

  iii)      Avaliação de impacto do ciclo de vida (AICV) . Esta fase é dirigida à avaliação de potenciais impactos 
ambientais relacionados com a saúde humana, ao ambiente natural e ao uso de recursos, partindo dos 
dados de entrada e saída, que foram os resultados da análise do inventário. As etapas obrigatórias da 
avaliação de impacto do ciclo de vida são: seleção das categorias de impactos, indicadores de categoria 
e modelos de caracterização; correlação dos resultados do ICV às categorias de impacto selecionadas 
(classifi cação) e cálculo dos resultados dos indicadores de categoria (caracterização). As demais 
etapas da AICV são opcionais: normalização, que trata do cálculo da magnitude dos indicadores de 
categoria em relação a informações de referência, possibilitando a comparação entre categorias; o 
agrupamento, no qual as categorias de impacto são agregadas, podendo envolver hierarquização das 
categorias de impacto; a ponderação, na qual se busca a conversão e possível agregação dos resultados 
dos indicadores entre as diferentes categorias de impacto utilizando fatores numéricos baseados em 
escolha de valores; e análise da qualidade dos dados para melhor entendimento da confi abilidade 
dos resultados da AICV (ABNT, 2009 e   European Commission , 2010 ).  

  iv)      Interpretação.  Nesta fase, os resultados das etapas da análise de inventário e da avaliação de impacto 
são combinados com o objetivo e escopo, de forma consistente, visando a identifi car questões 
signifi cativas, conclusões e recomendações. As limitações do estudo são, também, indicadas nesta 
fase, de forma transparente, baseadas na avaliação da completeza, sensibilidade e consistência do 
estudo (ABNT, 2009 e   European Commission , 2010 ).    

 Há, ainda, a elaboração do relatório e a análise crítica realizada por especialistas externos, quando 
necessária. Vale destacar a característica interativa da ACV entre as quatro fases apresentadas. 

 A comunicação externa do desempenho ambiental da empresa e do seu produto também é o foco da 
gestão do ciclo de vida e pode ser realizada por meio de relatórios de sustentabilidade, como o  Global 
Reporting Initiative  (GRI), rótulos ambientais, entre outros, que podem se basear na AC  V.   

 FIGURA 30.9      Fases e aplicações de uma ACV.       Fonte:  Adaptado de ABNT (2009).  
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  30.6     CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Atualmente, as empresas, de forma geral, estão em busca da sustentabilidade. O projeto Visão 2050, do qual 
participam diversas empresas-membros do Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sus-
tentável (CEBDS), mostra que o caminho para a sustentabilidade necessita de mudanças comportamentais e 
inovações sociais e, ao mesmo tempo, de inovações e soluções tecnológicas por parte das empresas (CEBDS, 
2009b). Contudo, a empresa necessita incorporar as questões ambientais, sociais e econômicas, com a visão 
do ciclo de vida, nas decisões de suas principais áreas funcionais ou de seus processos de negócios, tanto 
estratégicos quanto operacionais. Este é o grande desafi o da gestão do ciclo de vida, sendo que a principal 
técnica para subsidiar tais decisões é a avaliação do ciclo de vida, de modo a integrar a visão do ciclo de 
vida e as dimensões da sustentabilidade nos principais processos de negócios, como ilustra a  Figura 30.10   .

 FIGURA 30.10      Avaliação da sustentabilidade do ciclo de vida integrada aos principais processos de negócios por meio da ACV; 
EXT: extração da matéria-prima; BEN: benefi ciamento; MAN: manufatura; TRA: transporte; USO: uso do produto; REU: reúso; 
REM: remanufatura; REC: reciclagem; DES: destinação fi nal.   

    REVISÃO DOS CONCEITOS APRESENTADOS 

    Neste capítulo, foram apresentados os conceitos e as principais práticas de gestão ambiental empresarial, a 
qual deve ser organizada de forma integrada às principais áreas ou processos de negócios da empresa. 

 A evolução histórica das práticas de gestão ambiental nas empresas iniciou-se de uma postura passiva, 
que se limitava a diluir e dispersar os poluentes, passando para uma postura reativa, caracterizada pelas ações 
de fi m de tubo e remediações, até atingir uma postura proativa voltada à prevenção à poluição. Esta última 
postura tem suas principais aplicações práticas nos processos de produção, por meio de programas como a 
Produção Mais Limpa e no ciclo de vida do produto, ou seja, desde a extração da matéria-prima até o retorno 
e disposição fi nal do produto, por meio da gestão do ciclo de vida. 

 As principais normas internacionais de gestão ambiental, representadas pela série ISO 14.000 foram apre-
sentadas neste capítulo, com foco na ISO 14.001, a qual é a parte responsável pelas etapas de desenvolvimento, 
implementação, execução, avaliação e manutenção da política ambiental da companhia. 

 A aplicação da postura proativa em processos de produção é apresentada por meio do Programa de Produ-
ção Mais Limpa, o qual é dividido nas fases de planejamento e organização, identifi cação de oportunidades, 
análise de viabilidade e implementação e manutenção. 

 A gestão do ciclo de ivda (GCV), ou  life cycle management  (LCM), é um sistema de gestão que visa a 
minimizar as cargas econômicas, sociais e ambientais do ciclo de vida do produto. A aplicação da gestão do 
ciclo de vida é demonstrada pelo ecodesign, que busca a redução dos impactos ambientais do ciclo de vida 
do produto durante o processo de desenvolvimento do produto. Como principal técnica para quantifi car 
os impactos do ciclo de vida e subsidiar ações de melhorias sistêmicas, a avaliação do ciclo de vida (ACV) 
é apresentada de acordo com as suas fases de desenvolvimento: defi nição de objetivo e escopo; análise de 
inventário; avaliação do impacto do ciclo de vida e interpretação. 

 Por fi m, salienta-se a importância de a gestão ambiental estar integrada às principais áreas ou processos de 
negócios, tanto estratégicos quanto operacionais, buscando soluções sustentáveis para o ciclo de vida do produto.       
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